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JUDICIÁRIO

STF deve analisar ação 
contra fonte jornalística
Fachin reitera compromisso da Corte com a liberdade de imprensa, mas defende responsabilização “de quem tiver praticado crimes”. 
Presidente do Supremo indica que decisão de Moraes contra ex-secretário do governo maranhense será avaliada pelo colegiado 

O 
presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
Edson Fachin, fez uma de-
fesa veemente da liberdade 

de imprensa, enfatizou que a Corte 
respeita o “direito fundamental dos 
jornalistas ao sigilo de fonte”, po-
rém destacou que deve haver a “res-
ponsabilização, inclusive penal, de 
quem tiver praticado crimes”.

As declarações de Fachin, na 
abertura da sessão de ontem do 
STF, ocorrem após a controversa 
decisão do ministro Alexandre de 
Moraes de autorizar a Polícia Fede-
ral a fazer busca e apreensão con-
tra o ex-secretário de Segurança do 
Maranhão Raimundo Cutrim, tido 
como fonte do blogueiro Luís Pablo 
Almeida. O comunicador é acusa-
do de perseguição ao ministro Flá-
vio Dino, com “exposição indevida 
relacionada à segurança” do magis-
trado e uso de “mecanismo estatal” 
para monitoramento.

“A apuração de eventuais ilíci-
tos deve dirigir-se à conduta que 
constitua objeto da investigação, 
jamais à atividade jornalística le-
gítima exercida no cumprimento 
de sua função constitucional”, des-
tacou Fachin. “A Presidência do Su-
premo Tribunal Federal manifes-
ta solidariedade ao ministro Flá-
vio Dino e reconhece que amea-
ças à segurança física dos minis-
tros e familiares devem ser apura-
das com rigor.”

Fachin enfatizou que a Presi-
dência do STF “tem a convicção 
de que a força do tribunal reside 
em sua colegialidade, a melhor 
expressão de solidariedade a seus 
membros, seja confirmando deci-
sões monocráticas, seja deliberan-
do sobre o destino e a duração de 
investigações”. 

Indícios de crimes

Moraes participou da sessão por 
vídeo e defendeu sua decisão. O 
ministro frisou que o sigilo da fon-
te, embora seja uma garantia cons-
titucional assegurada aos jornalis-
tas, não pode ser uso para proteger 
atividades ilícitas. A investigação 
conduzida pelo STF apura supos-
ta atuação criminosa relacionada à 
obtenção e divulgação de informa-
ções sobre Dino.

“Tanto a representação da PF 
(Polícia Federal) quanto o parecer 
da PGR (Procuradoria-Geral da Re-
pública) indicaram prova cabal de 
materialidade e fortes e concretos 
indícios de autoria criminosa dos 
investigados, sejam eles advoga-
dos, sejam eles jornalistas, apontan-
do principalmente o liame subjeti-
vo entre os executores das infrações 
penais, inclusive com repasse de di-
nheiro, entre eles, ou seja, um repas-
se de dinheiro para a prática de di-
vulgação de informações crimino-
samente obtidas”, sustentou Moraes.

Ao mencionar a proteção cons-
titucional à liberdade de impren-
sa, o magistrado fez uma distinção 
entre o exercício legítimo do jor-
nalismo investigativo e a atuação 
de profissionais que são alvo de in-
vestigação por suspeita de envolvi-
mento em crimes.”Sigilo de fonte é 
uma garantia constitucional con-
sagrada por essa Suprema Corte, 
mas nunca se confundiu e nunca 
e jamais se confundirá como escu-
do protetivo para a prática de ativi-
dades ilícitas”, ressaltou. “Não con-
fundamos jornalistas investigati-
vos com jornalistas investigados 
por práticas criminosas.”

Segundo Moraes, o STF vai 
proteger “todas as pessoas e suas 
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Sigilo de fonte é uma 
garantia constitucional 
consagrada por essa 
Suprema Corte, mas 
nunca se confundiu 
e nunca e jamais se 
confundirá com escudo 
protetivo para a prática 
de atividades ilícitas”

Alexandre de Moraes, 

ministro do STF

A proteção 
existe, e sempre 
existirá, ao 
regular exercício 
da profissão, e 
não a eventuais 
coautorias de 
delitos”

Flávio Dino, 

ministro do STF

Apuração 
de fraudes 
no MA

A Polícia Federal deflagrou, 
ontem, a Operação Monte Sinai 
para investigar uma organiza-
ção criminosa suspeita de en-
volvimento em fraudes licitató-
rias, desvio de emendas parla-
mentares, lavagem de dinhei-
ro, ocultação de ativos e cri-
mes contra a ordem tributária 
no Maranhão.

Foram cumpridos nove man-
dados de busca e apreensão, ex-
pedidos pelo ministro Flávio 
Dino, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), sendo três em São 
Luís e seis em municípios do in-
terior do estado. 

Também foram autorizados 
o bloqueio e o sequestro de 
bens e valores, além da proibi-
ção de que empresas investiga-
das participem de licitações ou 
mantenham contratos com ór-
gãos públicos.

“Os elementos reunidos 
apontam para possíveis irregu-
laridades na aplicação de recur-
sos oriundos de emendas parla-
mentares federais, repassados 
por meio de convênios destina-
dos à execução de obras de in-
fraestrutura em municípios ma-
ranhenses”, informou a Polícia 
Federal em seu site.

Também são investigados pe-
la corporação indícios de uso ir-
regular de recursos de precató-
rios do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensi-
no Fundamental e de Valoriza-
ção do Magistério (Fundef) e do 
Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb) em con-
tratos de pavimentação e obras 
de infraestrutura.

A reportagem apurou que as 
investigações apontam irregu-
laridades em emendas do de-
putado federal Josimar Mara-
nhãozinho (PL-MA). No entan-
to, o parlamentar não foi alvo 
das diligências. 

Preocupação

A decisão de Moraes foi 
criticada por entidades de 
imprensa. A Associação 
Nacional de Jornais (ANJ) 
manifestou “profunda 
preocupação”. A Sociedade 
Interamericana de Imprensa 
(SIP) falou em “grave 
ameaça ao exercício do 
jornalismo”.

famílias, inclusive ministros des-
te tribunal”, que sejam ameaçadas 
ou coagidas por associações cri-
minosas que, “travestidas de jor-
nalismo”, pratiquem infrações pe-
nais mediante pagamento ou com-
pra ilícita de informações obtidas 
de forma criminosa.

Moraes e a PF apontam Rai-
mundo Cutrim como informante 
de Luís Pablo. Para chegar ao ex-
-secretário, o ministro decretou a 
quebra do sigilo telemático do blo-
gueiro, que foi alvo de ação da PF 
em março. A decisão do ministro 
é monocrática, mas não será leva-
da ao plenário do STF. Se houver 
recurso, a análise ficará a cargo da 
Primeira Turma da Corte.

“Trilhos adequados”

Dino agradeceu a Fachin pela 
manifestação “que repõe os fatos 
nos dois trilhos adequados”. “O pri-
meiro é aquele relativo à legítima 
investigação de hipotéticos crimes. 
O outro é a proteção que existe, e 
sempre existirá, ao regular exercí-
cio da profissão, e não a eventuais 
coautorias de delitos”, afirmou. 

Também ontem, em uma re-
de social, Dino ressaltou ser alvo 
de “agressões e injustiças”. “Minha 
atual função de juiz impede-me de 
participar cotidianamente de ‘apai-
xonados’ debates públicos. Isso in-
clui suportar calado agressões e in-
justiças, assistir a distorções mo-
numentais quanto a fatos, acom-
panhar perplexo a exposição de in-
terpretações absurdas”, escreveu. 

Em reportagens publicadas a 
partir de novembro, Luís Pablo afir-
mou que Dino estaria utilizando, 
em São Luís, um veículo oficial da 
frota restrita do Tribunal de Justiça 
do Maranhão (TJ-MA). Segundo o 

blogueiro, o carro passou a ser usa-
do pelo ministro e familiares dele 
em deslocamentos privados na ca-
pital maranhense.

A decisão de Moraes que auto-
rizou buscas na casa de Cutrim ci-
ta que a PF identificou movimen-
tações financeiras de um advogado 
em favor de Luís Pablo e procura 
saber se os pagamentos estariam 
relacionados a publicações de inte-
resse de Cutrim. O advogado teria 
repassado R$ 100 mil ao blogueiro.

A defesa de Cutrim confirmou 
que a decisão menciona o clien-
te como fonte do jornalista e dis-
se ver a determinação com es-
tranheza e preocupação. Pablo 
Luís, por sua vez, disse que o va-
lor apontado não tem nenhuma 
relação com seu trabalho e que 
não recebeu nada para publicar 
reportagens contra Dino. 

Em nota nesta semana, a asses-
soria de Dino negou que tenha havi-
do uso irregular de veículos oficiais 

do TJ-MA pelo magistrado ou por 
sua família. Conforme a nota, o veí-
culo blindado foi cedido pelo tribu-
nal a pedido da Secretaria de Segu-
rança do STF. E cita ameaças contra 
o magistrado e familiares. 

Ainda de acordo com a asses-
soria, investigações recentes iden-
tificaram que até mesmo veículos 
particulares utilizados pelo mi-
nistro e por familiares teriam si-
do monitorados e seguidos. (Com 
Agência Estado)

A apuração de 
eventuais ilícitos 
deve dirigir-se 
à conduta que 
constitua objeto 
da investigação, 
jamais à atividade 
jornalística 
legítima exercida 
no cumprimento 
de sua função 
constitucional”

Edson Fachin, 

presidente do STF


